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OFÍCIO Nº                       /20___

EXUMAÇÃO – PRIMEIRA PARTE
ANEXO(S): XXXX
VÍTIMA: XXXX (qualificação)
EXMO(A). SR(A). DR(A). JUIZ(A) DE DIREITO,
Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. 
Trata-se de inquérito policial sobre encontro de cadáver da vítima elencada, a qual foi encontrada sem vida no local XXXX, nesta cidade e, segundo testemunho, a mesma havia saído de sua residência há dois dias. Segundo relato nos autos há evidência de lesões corporais explícitas existentes na vítima, época de sua entrada no nosocômio em face de possível ação violenta.
A simplicidade do exame cadavérico confeccionado por perito ad hoc afasta uma busca minuciosa do motivo da morte, recurso não recomendado, pois o diagnóstico realizado ectoscopicamente é incompatível com o escopo aqui pretendido. Ainda com exame cadavérico confeccionado por peritos oficiais não foi possível encontrar evidências integrais para constatação analítica do delito em sua formação jurídica.
Há necessidade de verificação científica da causa mortis e análise de outros possíveis elementos convergentes aos motivos do óbito da vítima referentes à possibilidade, em tese, de acidente, suicídio ou homicídio.
Dessa maneira, para a confecção do laudo de exumação, almeja-se a descrição das vestes; posição do corpo no esquife; a descrição do cadáver ou o que dele resta, assinalando-se o grau de decomposição; a análise das LC observadas, descrevendo onde se encontram; nos corpos já esqueletizados, o exame de cada osso, além de coleta de amostras de cabelos, unhas, ossos, partes moles remanescentes, caso existam, bem como outras informações técnicas existentes.
Neste viés, com arrimo no art. 163 do Código de Processo Penal, e nos comandos legais acima escandidos, solicita-se a Vossa Excelência o deferimento da exumação do cadáver da vítima com a devida apresentação, nesta cidade, de peritos médico-legais, para realização da perícia em questão, em período marcado antecipadamente, com a presença de familiares da vítima e de funcionários do local onde se encontra o corpo no cemitério desta urbe.
Termos em que aguarda deferimento.
Atenciosamente,
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EXUMAÇÃO – SEGUNDA PARTE
ANEXO(S): XXXX
VÍTIMA: XXXX (qualificação)

ILMO(A). SR(A). DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE MEDICINA LEGAL,
Incide presente ato sobre as atribuições da Polícia Judiciária, conforme art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º e 6º, do Código de Processo Penal. 
Consoante instauração de inquérito e, outrossim, autorização judicial para exumação do corpo da vítima, almeja-se a descrição das vestes; posição do corpo no esquife; a descrição do cadáver ou o que dele resta, assinalando-se o grau de decomposição; a análise das LC observadas, descrevendo onde se encontram; nos corpos já esqueletizados, o exame de cada osso, além de coleta de amostras de cabelos, unhas, ossos, partes moles remanescentes, caso existam, bem como outras informações técnicas existentes referentes ao cadáver da vítima acima elencada.

Neste viés, com arrimo no art. 163 do Código de Processo Penal, e nos comandos legais acima escandidos, solicita-se a Vossa Senhoria a apresentação, nesta cidade, de peritos médico-legais, para realização de exumação, em período marcado antecipadamente, com a presença de familiares da vítima e de funcionários do local onde se encontra o corpo no cemitério desta urbe.

Termos em que aguarda deferimento.
Atenciosamente,
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